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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA DA COMARCA DE XXXXXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, pela (o) Promotora(o) de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com respaldo no que dispõem os incisos II e III do art. 129 da Constituição da República, vem, perante, Vossa Excelência, propor a presente:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 COM PRECEITO COMINATÓRIO DE FAZER
 C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
Contra o MUNICÍPIO DE ______-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Rua ___________, representado pelo Prefeito Municipal, pelas razões de fato e de direito a seguir deduzidas:

I – DOS FATOS

Na instrução do procedimento, foi constatado que …
Assim, por todo o exposto, não restou alternativa a este Órgão Ministerial, senão recorrer ao Poder Judiciário para garantir… XXXXX
II – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Inquestionável a legitimidade ativa do Ministério Público para pugnar judicialmente pela defesa dos interesses individuais e coletivos relativos à infância e à adolescência, conforme se infere dos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal e 201, inciso V da Lei nº 8.069/90.

O Estatuto da Criança e do Adolescente reconhece expressamente a possibilidade do Ministério Público ajuizar a competente ação civil pública, para a respectiva proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência. 

Nesse sentido, no âmbito desses direitos se inserem a defesa dos direitos fundamentais dispostos no artigo 5º da Carta Magna ou dispersos pelo texto constitucional, como o direito à vida, a saúde e, sobretudo, a educação (artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente).
Em decorrência do regime democrático, estes direitos, na verdade, se constituem como fundamento da República Federativa do Brasil (artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal), cabendo, portanto, ao Ministério Público, a árdua missão de defendê-los. 
Para além disto, a legitimidade decorre do fato de ter a presente ação a finalidade de pugnar legalidade e legitimidade na escolha dos conselheiros do FUNDEB, órgão indispensável na defesa do direito à educação das crianças e adolescentes. 

Corroborando tal legitimidade, o artigo 29 da lei 11.494/2007, in verbis, assim dispõe:

Art. 29. A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento desta Lei, compete ao Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério Público Federal, especialmente quanto às transferências de recursos federais.
III – DOS DIREITOS COLETIVOS

Inicialmente, cumpre mencionar algumas informações substanciais à presente demanda. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) se constitui como um fundo especial de natureza contábil e de âmbito estadual. 

Ressalta-se que foi instituído pela Emenda Constitucional nº. 53, de 19 de dezembro de 2006 e posteriormente regulamentado pela Lei nº. 11.494, de 20 de junho de 2007 e pelos Decretos nºs . 6.253 e 6.278, de 13 e 29 de novembro de 2007, respectivamente, e implantado em 01 de janeiro de 2007.  

Neste panorama, o FUNDEB é formado, em quase sua totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios. Estes recursos são vinculados à educação em decorrência do disposto no art. 212 da Constituição Federal, assim disposto: 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Por conseguinte, a Lei Federal nº. 11.494/2007, em seu artigo 24, traz regras sobre a composição dos Conselhos nos três níveis de governo, isto é, no âmbito nacional, estadual e municipal, sendo de fundamental importância o seu funcionamento regular. 

Tal importância é perceptível quando se analisa a competência primordial dos Conselhos: o acompanhamento e controle social sobre a distribuição, a transferência e aplicação dos recursos dos fundos, além de outras.

A exemplo disso, cita-se:

Art. 24. O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por conselhos instituídos especificamente para esse fim.
Os conselhos serão criados por legislação específica, de acordo com cada âmbito governamental. Alguns critérios de composição para esta criação devem ser necessariamente observados. Exemplificando-se, quanto à esfera federal, o conselho seria composto por, no mínimo, 14 (catorze) membros.  Por outro lado, em relação em âmbito estadual, a quantidade mínima de composição do conselho seria de 12 (doze) membros. No Distrito Federal e no âmbito municipal, tal composição seria de, pelo menos, 9 (nove) membros. 
Além dos requisitos explicitados acima, a Portaria nº. 481, de 11 de outubro de 2013 estabelece procedimentos e orientações sobre criação, composição, funcionamento e cadastramento dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, de âmbito Federal, Estadual, Distrital e Municipal.  Para exemplificar, pontua-se que a respectiva Portaria demonstra o procedimento para indicar e nomear os membros que compõem o conselho, bem como os indivíduos que se encontram impedidos de  integrar os conselhos.

Demonstra-se:
Art. 3º Estão impedidos de integrar os Conselhos a que se refere o Artigo 2°: 

I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau, do Presidente e do VicePresidente da República, dos Ministros de Estado, do Governador e do Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Estaduais, Distritais ou Municipais; 

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundeb, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até 3o (terceiro) grau, desses profissionais; 

III - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos Conselhos. 

§1º Os Conselhos do Fundeb terão um presidente e um vice-presidente, ambos eleitos por seus pares, estando impedidos de ocupar tais funções os conselheiros representantes do Poder Executivo, gestores dos recursos do Fundo. 

§2º Na hipótese do presidente do CACS-FUNDEB renunciar a presidência ou, por algum motivo, se afastar do Conselho em caráter definitivo antes do final do mandato, caberá ao colegiado decidir: 

I - pela efetivação do vice-presidente na presidência do Conselho, com a consequente indicação de outro membro para ocupar o cargo de vice-presidente, ou 

II - pela designação de novo presidente, assegurando a continuidade do vice até o final de seu mandato.
Na presente demanda, destaca-se ainda que, no âmbito do Município de São João da Fronteira – PI, a legislação que rege a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-Conselho do FUNDEB, é a Lei Municipal nº. 141 de 09 de setembro de 2014, elencando dispositivos essenciais para a composição do respectivo colegiado.  

Para a regular eleição do Conselho, a função de Presidente deve ser indicada pelo conjunto de estabelecimentos em processo eletivo organizado para este fim. Nesse sentido, o presidente dos conselhos será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por outro lado, conforme a documentação anexada, tendo em vista a ausência destes pares, o ofício de indicação foi direcionado à entidade Municipal a qual está ligado, qual seja, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Nesse sentido, o presidente do Conselho foi indicado pelo Secretário de Educação, gestor dos recursos do Fundo. 

Compreendeu-se, portanto, que houve a violação do art. art. 24, §7° da Lei n° 11.494/2007, tendo em vista que em decorrência da respectiva indicação, o Conselho não atuaria com autonomia, vinculando-se ou subordinando-se institucionalmente ao Poder Executivo local.  Ressalte-se, ainda, que há indícios na investigação ministerial de desvio de verbas do Fundo, fato que por si só já exige uma fiscalização mais apurada e isenta do Conselho.
IV – DA TUTELA ANTECIPADA
O Código de Processo Civil não se limitou a estabelecer a satisfação específica da obrigação de fazer. Preocupou-se, então, em garantir efetivamente a realização da prestação jurisdicional em tempo adequado, mesmo antes da sentença, tendo em vista a efetividade da tutela. Nos termos do art. 294 e art. 300 do Código de Processo Civil:
Art. 294º A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. 

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

Art. 300º A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
A tutela de Urgência se configura como uma providência com natureza jurídica mandamental, efetivada mediante execução lato sensu. Possui, portanto, objetivo de entregar ao autor (total ou parcialmente) a própria pretensão deduzida em juízo ou os seus efeitos, desde que preenchidos os pressupostos legais para tanto. 

No caso em apreço, estão presentes os requisitos que autorizam a concessão da tutela, através dos elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Assim, conforme consta no Ofício S/N (assinado por Manoel Lima Cardoso, datado de 13 de julho de 2018), o Presidente do Conselho do FUNDEB não foi eleito pela Comunidade Escolar e esta situação poderia prejudicar a autonomia e independência do colegiado. 

A entrega do provimento jurisdicional apenas em sede de sentença poderá causar prejuízos irreparáveis aos jurisdicionados, visto que, sem a composição regular do Conselho do FUNDEB (no âmbito de São João da Fronteira), não será possível o exercício legítimo de tão importante função outorgada pela  Lei Federal nº. 11.494/2007. 
V – DOS REQUERIMENTOS
Diante de todo o exposto, requer o Ministério Público:

a) A concessão de medida liminar, presentes os requisitos dispostos no art. 300 do Código de Processo Civil, para que seja declarada a nulidade da eleição para compor o Conselho Municipal do FUNDEB, bem como para que a Secretaria Municipal de Educação de São João da Fronteira promova nova eleição, na forma da Lei Federal nº. 11.494/2007, ao que deverá assegurar os princípios da publicidade e razoabilidade no prazo para nova convocação e que seja respeitado o art. 24, §§ 6º e 7º da supramencionada Lei;
b) A citação da requerida, na pessoa de seu representante legal, para responder aos termos da presente ação, sob pena de revelia;
c) A produção de todas as provas previstas em lei;
d) A procedência dos pedidos para, sem prejuízo das demais cominações, condenar a requerida à obrigação de fazer, consistente em nova eleição para o Conselho do FUNDEB do Município de São João da Fronteira, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Dá-se a causa o valor de XXXXX
Nestes termos, pede deferimento.
São João da Fronteira/PI, XX de Dezembro de 20XX
XXXXXXXX
Promotor de Justiça

